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SECRETARIA 

Autoria: PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

Assunto: Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram o Decreto 5.598/2005 
(Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras 
providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 
432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, 
aprovados pela Lei n° 10.097/2000. 
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PROJETO DE LEI No 46/2017 	
gi 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram o Decreto 
5.598/2005 (Regulamenta a contratação de 
aprendizes e dá outras providências) e os artigos 
402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da 
Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, 
aprovados pela Lei 10.097/2000. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° - As empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal 

de Sorocaba deverão comprovar o cumprimento das obrigações do Decreto 5.598/2005 

(Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 

403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, 

aprovados pela Lei 10.097/2000, que preconizam a contratação de aprendizes. 

§ 1° — Para comprovar o cumprimento disposto no caput somente serão 

aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele 

vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento de seu 

credenciamento na Secretaria de Administração 5 posteriormente/  se vencido certame. 

§ 2° — Somente nas contratações emergenciais que a Prefeitura fica 

desobrigada a contratar empresas que cumpram os dispositivos legais elencados no caput. 

Art. 2° - Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei em 

todo o processo de contratação. 

Art. 3° - As obrigações dispostas nesta lei deverão fazer parte integrante 

dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso de 

infração. 
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Art. 40 
 - No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 

mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos 

oficiais expedidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do 

prazo de validade do documento. 

Art. 50 
 - Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da 

contratação, caberá à Prefeitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra 

referidas exigências no prazo de 30 dias contados da data da notificação. 

Parágrafo único — A não adequação no prazo acima acarretará infração 

contratual grave, devendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no 

contrato. 

Art. 6° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 

de verba orçamentária própria. 

Art. 70 
 - Esta Lei entra em vigor em 30 dias contados da data de sua 

publicação. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2017. 
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JUSTIFICATIVA: 

Com o cumprimento da Lei da aprendizagem os jovens sorocabanos têm 

a oportunidade de inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver 

competências para o mercado de trabalho, enquanto os empresários têm a oportunidade 

de contribuir para a formação dos futuros profissionais do país, difundindo os valores e 

cultura de suas respectivas empresas. 

Em relatório publicado em 2015, a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) destacou que em 2014, 73,3 milhões de jovens estavam desempregados, 

o que representa 13% da população de jovens no mundo. Nas nações onde os salários 

são menores, 31% dos jovens não têm nenhuma qualificação ou educação formal. 

A formação técnico-profissional de adolescentes e jovens amplia as 

possibilidades de inserção no mercado de trabalho e torna mais promissor o futuro da 

nova geração. O empresário, por sua vez, além de cumprir sua função social, contribuirá 

para a formação de um profissional mais capacitado para as atuais exigências do 

mercado de trabalho e com visão mais ampla da própria sociedade. 

Regulamentada pelo Decreto n° 5.598, de 1° de dezembro de 2005, e com 

as diretrizes curriculares estabelecidas na Portaria MTE n° 615, de 13 de dezembro de 

2007, a aprendizagem proporciona a qualificação social e profissional adequada às 

demandas e diversidades dos adolescentes, em sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, dos jovens, do mercado de trabalho e da sociedade quanto às 

dimensões ética, cognitiva, social e cultural do aprendiz. Q- 
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Da mesma forma, com o cumprimento o Decreto 5.598/2005 
• r 	•>11. 

(Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 

403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, o 

Poder Público Municipal também poderá ser beneficiado, vez que os jovens que não 

puderem atuar na empresa contratada (por motivos de insalubridade ou outros, nos 

termos do art. 23-A do Decreto 5598/2005), deverão ser encaminhados para fazer seu 

período de aprendizagem prática em órgãos públicos, organizações da sociedade civil, 

sem onerar os cofres públicos. 

O cumprimento desta legislação possui um caráter social, pois pode 

privilegiar adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de 

medidas socioeducativas; jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; jovens 

e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de 

renda; jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; jovens e 

adolescentes egressos do trabalho infantil; jovens e adolescentes com deficiência; 

jovens e adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, 

médio regular ou médio técnico, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos; e jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na 

rede pública. 

Mais que uma obrigação legal, que deve ser verificada pelo Poder 

Público, a aprendizagem é uma ação de responsabilidade social e um importante fator 

de promoção da cidadania, redundando, em última análise, numa melhor produtividade. 

Tal proposta também visa retirar o jovem da ociosidade, o que evita o envolvimento em 

atividades que levam ao mundo do crime e ao uso de drogas. 



A Consultorif Jurídica e Comissões 
S/SZ/ / OZ/ 	 
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RECEBIDO NA SECRETARIA JURÍDICA 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.598, DE 1° DE DEZEMBRO DE 2005.  

Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, do Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 

1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e no Livro I, Título II, Capítulo V, da Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes, será observado o disposto neste 
Decreto. 

CAPÍTULO I 

DO APRENDIZ 

Art. 22  Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos que celebra contrato de 
aprendizagem, nos termos do art. 428 da Consolidacão das Leis do Trabalho - CLT.  

Parágrafo único. A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes portadores de 
deficiência. 

CAPÍTULO II 

DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM 

Art. 32  Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo 
determinado não superior a dois anos, em que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em 
programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica compatível com o seu desenvolvimento 
físico, moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a 
essa formação. 

Parágrafo único. Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz 
portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a 
profissionalização. 

Art. 42  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição 
em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica. 

Art. 52  O descumprimento das disposições legais e regulamentares importará a nulidade do contrato de 
aprendizagem, nos termos do art. 92  da CLT,  estabelecendo-se o vínculo empregatício diretamente com o 
empregador responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica, quanto ao vínculo, a pessoa jurídica de direito público. 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E DAS 
ENTIDADES QUALIFICADAS EM FORMAÇÃO 

TÉCINICO-PROFISSIONAL MÉTODICA 

Seção I 

Da Formação Técnico-Profissional 

Art. 62  Entendem-se por formação técnico-profissional metódica para os efeitos do contrato de 
aprendizagem as atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade 
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progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho. 

Parágrafo único. A formação técnico-profissional metódica de que trata o caput deste artigo realiza-se por 
programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a orientação e responsabilidade de entidades 
qualificadas em formação técnico-profissional metódica definidas no art. 8 2  deste Decreto. 

Art. 72  A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino fundamental; 

II - horário especial para o exercício das atividades; e 

III - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Parágrafo único. Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado o respeito à sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Seção II 

Das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica 

Art. 82  Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica: 

I - os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados: 

a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; 

b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC; 

c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR; 

d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT; e 

e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP; 

II - as escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas; e 

III - as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educação 
profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1 2  As entidades mencionadas nos incisos deste artigo deverão contar com estrutura adequada ao 
desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem 
como acompanhar e avaliar os resultados. 

§ 22  O Ministério do Trabalho e Emprego editará, ouvido o Ministério da Educação, normas para avaliação 

C da competência das entidades mencionadas no inciso III. 

CAPITULO IV 

Seção I 

Da Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes 

Art. 92  Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos 
Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze 
por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem 
formação profissional. 

§ 12  No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo, as frações de unidade darão lugar à 
admissão de um aprendiz. 

§ 22  Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens organizado para o exercício de atividade 
econômica ou social do empregador, que se submeta ao regime da CLT. 

Art. 10. Para a definição das funções que demandem formação profissional, deverá ser considerada a 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 12  Ficam excluídas da definição do caput deste artigo as funções que demandem, para o seu exercício, 
habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, ainda, as funções que estejam caracterizadas como 
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cargos de direção, de gerência ou de confiança, nos termos do inciso II  e do parágrafo único do art. 62  e do §22  
do art. 224 da CLT.  

§ 22  Deverão ser incluídas na base de cálculo todas as funções que demandem formação profissional, 
independentemente de serem proibidas para menores de dezoito anos. 

Art. 11. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes entre quatorze e 
dezoito anos, exceto quando: 

I - as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do estabelecimento, sujeitando os 
aprendizes à insalubridade ou à periculosidade, sem que se possa elidir o risco ou realizá-las integralmente em 
ambiente simulado; 

II - a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou autorização vedada para pessoa com 
idade inferior a dezoito anos; e 

III - a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento físico, psicológico e moral 
dos adolescentes aprendizes. 

Parágrafo único. A aprendizagem para as atividades relacionadas nos incisos deste artigo deverá ser 
ministrada para jovens de dezoito a vinte e quatro anos. 

Art. 12. Ficam excluídos da base de cálculo de que trata o caput do art. 9 2  deste Decreto os empregados 

C; 	

que executem os serviços prestados sob o regime de trabalho temporário, instituído pela Lei n 2  6.019. de 3 de 
janeiro de 1973,  bem como os aprendizes já contratados. 

Parágrafo único. No caso de empresas que prestem serviços especializados para terceiros, 
independentemente do local onde sejam executados, os empregados serão incluídos na base de cálculo da 
prestadora, exclusivamente. 

Art. 13. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas 
suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades 

qualificadas em formação técnico-profissional metódica previstas no art 8 2. 

Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput será verificada pela inspeção 
do trabalho. 

Art. 14. Ficam dispensadas da contratação de aprendizes:, 

I - as microempresas e as empresas de pequeno porte; e 

II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional. 

Seção I I 

C Das Espécies de Contratação do Aprendiz 

Art. 15. A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pelo estabelecimento que se obrigue ao 
cumprimento da cota de aprendizagem ou, supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos mencionadas no 

inciso III do art. 82  deste Decreto. 

§ 12  Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pelo estabelecimento que se obrigue ao 
cumprimento da cota de aprendizagem, este assumirá a condição de empregador, devendo inscrever o aprendiz 
em programa de aprendizagem a ser ministrado pelas entidades indicadas no art. 8 2  deste Decreto. 

§ 22  A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins lucrativos, para efeito de cumprimento 

da obrigação estabelecida no caput do art. 92, somente deverá ser formalizada após a celebração de contrato 
entre o estabelecimento e a entidade sem fins lucrativos, no qual, dentre outras obrigações recíprocas, se 
estabelecerá as seguintes: 

I - a entidade sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do programa de aprendizagem, 
assume a condição de empregador, com todos os ônus dela decorrentes, assinando a Carteira de Trabalho e 
Previdência Social do aprendiz e anotando, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de que o 
específico contrato de trabalho decorre de contrato firmado com determinado estabelecimento para efeito do 
cumprimento de sua cota de aprendizagem ; e 

II - o estabelecimento assume a obrigação de proporcionar ao aprendiz a experiência prática da formação 
técnico-profissional metódica a que este será submetido. 
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Art. 16. A contratação de aprendizes por empresas públicas e sociedades de economia mista dar-se-á de 
forma direta, nos termos do § 1 2  do art. 15, hipótese em que será realizado processo seletivo mediante edital, ou 
nos termos do § 22  daquele artigo. 

Parágrafo único. A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da administração direta, autárquica e 
fundacional observará regulamento específico, não se aplicando o disposto neste Decreto. 

CAPITULO V 

DOS DIREITOS TRABALHISTAS E OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Seção I 

Da Remuneração 

Art. 17. Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora. 

Parágrafo único. Entende-se por condição mais favorável aquela fixada no contrato de aprendizagem ou 
prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, onde se especifique o salário mais favorável ao aprendiz, 
bem como o piso regional de que trata a Lei Complementar n2  103. de 14 de julho de 2000.  

Seção II 

Da Jornada 

Art. 18. A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias. 

§ 1 2  O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que já 
tenham concluído o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem 
teórica. 

§ 22  A jornada semanal do aprendiz, inferior a vinte e cinco horas, não caracteriza trabalho em tempo 
parcial de que trata o art. 58-A da CEE  

Art. 19. São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. 

Art. 20. A jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às atividades teóricas e práticas, 
simultâneas ou não, cabendo à entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica fixá-las no plano 
do curso. 

Art. 21. Quando o menor de dezoito anos for empregado em mais de um estabelecimento, as horas de 
trabalho em cada um serão totalizadas. 

Parágrafo único. Na fixação da jornada de trabalho do aprendiz menor de dezoito anos, a entidade 
qualificada em formação técnico-profissional metódica levará em conta os direitos assegurados na Lei n 2  8.069, 
de 13 de julho de 1990.  

Seção III 

Das Atividades Teóricas e Práticas 

Art. 22. As aulas teóricas do programa de aprendizagem devem ocorrer em ambiente físico adequado ao 
ensino, e com meios didáticos apropriados. 

§ 1 2  As aulas teóricas podem se dar sob a forma de aulas demonstrativas no ambiente de trabalho, 
hipótese em que é vedada qualquer atividade laborai do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, 
ferramentas, instrumentos e assemelhados. 

§ 22  É vedado ao responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem cometer ao aprendiz atividades 
diversas daquelas previstas no programa de aprendizagem. 

Art. 23. As aulas práticas podem ocorrer na própria entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica ou no estabelecimento contratante ou concedente da experiência prática do aprendiz. 

§ 1 2  Na hipótese de o ensino prático ocorrer no estabelecimento, será formalmente designado pela 
empresa, ouvida a entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, um empregado monitor 
responsável pela coordenação de exercícios práticos e acompanhamento das atividades do aprendiz no 
estabelecimento, em conformidade com o programa de aprendizagem. 
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§ 22  A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos empregadores e ao Ministério 
do Trabalho e Emprego, quando solicitado, cópia do projeto pedagógico do programa. 

§ 32  Para os fins da experiência prática segundo a organização curricular do programa de aprendizagem, o 
empregador que mantenha mais de um estabelecimento em um mesmo município poderá centralizar as 
atividades práticas correspondentes em um único estabelecimento. 

§ 42  Nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida no estabelecimento em desacordo com as 
disposições do programa de aprendizagem. 

Art. 23-A. O estabelecimento contratante cujas peculiaridades da atividade ou dos locais de trabalho 
constituam embaraço à realização das aulas práticas, além de poderem ministrá-las exclusivamente nas 
entidades qualificadas em formação técnico profissional, poderão requerer junto à respectiva unidade 
descentralizada do Ministério do Trabalho e Previdência Social a assinatura de termo de compromisso para o 
cumprimento da cota em entidade concedente da experiência prática do aprendiz. (Incluído pelo Decreto n° 
8.740. de 2016)  

§ 1 2  Caberá ao Ministério do Trabalho e Previdência Social definir: (Incluído pelo Decreto n° 8.740. de 
2016) 

I - os setores da economia em que a aula prática poderá se dar nas entidades concedentes; e (Incluído 
pelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

II - o processamento do pedido de assinatura de termo de compromisso. (Incluído pelo Decreto n° 8.740.  
de 2016 

§ 22  Consideram-se entidades concedentes da experiência prática do aprendiz: (Incluído pelo Decreto n° 
8.740. de 2016) 

I - órgãos públicos; (Incluído pelo Decreto n° 8.740, de 2016) 

II - organizações da sociedade civil, nos termos do art. 2° da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014; e 
(Incluído Delo Decreto n° 8.740. de 2016) 

III - unidades do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - Sinase. (Incluído Delo Decreto n° 
8.740. de 2016) 

§ 32  Firmado o termo de compromisso com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, o 
estabelecimento contratante e a entidade qualificada por ele já contratada deverão firmar conjuntamente parceria 
com uma das entidades concedentes para a realização das aulas práticas. (Incluído pelo Decreto n° 8.740. de 

rs- 	2016) 

§ 42  Caberá à entidade qualificada o acompanhamento pedagógico da etapa prática. 	(Incluído pelo 
Decreto n° 8.740. de 2016) 

§ 52  A seleção de aprendizes será realizada a partir do cadastro público de emprego, disponível no portal 
eletrônico Mais Emprego e deverá priorizar a inclusão de jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
ou risco social, tais como: (Incluído pelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

I - adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas; 
(Incluído pelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

II - jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; (Incluído pelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

III - jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda; 
(Incluído pelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

IV - jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; (Incluído pelo Decreto n° 8.740. de  
2016)  

V - jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil; (Incluído pelo Decreto n° 8.740, de 2016) 
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VI - jovens e adolescentes com deficiência; (Incluído pelo Decreto n°8.740. de 2016) 

VII - jovens e adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, médio regular 
ou médio técnico, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; e, (Incluído belo Decreto n° 8.740,  
de 2016) 

VIII - jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na rede pública. (Incluído 
pelo Decreto n° 8.740, de 2016) 

§ 62  Os percentuais a serem cumpridos na forma alternativa e no sistema regular deverão constar do 
termo de compromisso firmado com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, com vistas ao adimplemento 
integral da cota de aprendizagem, observados, em todos os casos, os limites previstos na Seção IV do Capítulo 
IV do Título III do Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho e a 
contratação do percentual mínimo no sistema regular, (Incluído pelo Decreto n° 8.740, de 2016) 

Seção IV 

Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

Art. 24. Nos contratos de aprendizagem, aplicam-se as disposições da Lei n 2  8.036, de 11 de maio de 
1990.  

Parágrafo único. A Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço corresponderá a dois por cento 
da remuneração paga ou devida, no mês anterior, ao aprendiz. 

Seção V 

Das Férias 

Art. 25. As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as férias escolares, sendo vedado 
ao empregador fixar período diverso daquele definido no programa de aprendizagem. 

Seção VI 

Dos Efeitos dos Instrumentos Coletivos de Trabalho 

Art. 26. As convenções e acordos coletivos apenas estendem suas cláusulas sociais ao aprendiz quando 
expressamente previsto e desde que não excluam ou reduzam o alcance dos dispositivos tutelares que lhes são 
aplicáveis. 

Seção VII 

Do Vale-Transporte 

o 	Art. 27. É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício da Lei n2  7.418, de 16 de dezembro de 1985, que 
institui o vale-transporte. 

Seção VIII 

Das Hipóteses de Extinção e Rescisão do Contrato de Aprendizagem 

Art. 28. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar vinte e 
quatro anos, exceto na hipótese de aprendiz deficiente, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 

II - falta disciplinar grave; 

III - ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e 

IV - a pedido do aprendiz. 

Parágrafo único. Nos casos de extinção ou rescisão do contrato de aprendizagem, o empregador deverá 
contratar novo aprendiz, nos termos deste Decreto, sob pena de infração ao disposto no art. 429 da CLT.  

Art. 29. Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do art. 28 deste Decreto, serão observadas as 
seguintes disposições: 
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I - o desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz referente às atividades do programa de 
aprendizagem será caracterizado mediante laudo de avaliação elaborado pela entidade qualificada em formação 
técnico-profissional metódica; 

II - a falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses descritas no art. 482 da CLT;  e 

III - a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo será caracterizada por meio de 
declaração da instituição de ensino. 

Art. 30. Não se aplica o disposto nos arts. 479  e 480 da CLT  às hipóteses de extinção do contrato 
mencionadas nos incisos do art. 28 deste Decreto. 

CAPITULO VI 

DO CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE APRENDIZAGEM 

Art. 31. Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com aproveitamento, será 
concedido pela entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica o certificado de qualificação 
profissional. 

Parágrafo único. O certificado de qualificação profissional deverá enunciar o título e o perfil profissional para 
a ocupação na qual o aprendiz foi qualificado. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 32. Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar cadastro nacional das entidades 
qualificadas em formação técnico-profissional metódica e disciplinar a compatibilidade entre o conteúdo e a 
duração do programa de aprendizagem, com vistas a garantir a qualidade técnico-profissional. 

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 34. Revoga-se o Decreto n2  31,546, de 6 de outubro de 1952.  

Brasília, 1° de dezembro de 2005; 1842  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Marinho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.12.2005 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.097, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  

Altera dispositivos da Consolidação das Leis 
Mensagem de veto 
	

do Trabalho — CLT, aprovada pelo Decreto- 
Lei n° 5.452, de 1 °  de maio de 1943. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Os arts. 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452 de 1 2  de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador de 
quatorze até dezoito anos." (N R) 

"Art. 403. É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos." (NR) 

"Parágrafo único. O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais 
à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em 
horários e locais que não permitam a freqüência à escola." (NR) 

"a) revogada;" 

"b) revogada." 

"Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por 
escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao 
maior de quatorze e menor de dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, 
formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento 
físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas 
necessárias a essa formação." (NR) (Vide art. 18 da Lei n° 11.180. de 20051 

"§ 1 °  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não 
haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem 
desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica." (AC)* 

"§ 20  Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário 
mínimo hora." (AC) 

"§ 30  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos." 
(AC) 

"§ 40  A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-
se por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de 
complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho." (AC) 

"Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e 
matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 
aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, 
dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem 
formação profissional." (NR) 

"a) revogada;" 
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"b) revogada." 

"§ 1 °-A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for entidade 
sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional." (AC) 

"§ 1 °  As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, darão 
lugar à admissão de um aprendiz." (NR) 

"Art. 430. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem 
cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta 
poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional 
metódica, a saber." (NR) 

"I — Escolas Técnicas de Educação;" (AC) 

"II — entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao 
adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente." (AC) 

"§ 1 °  As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura adequada 
ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade 
do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados." (AC) 

"§ 2°  Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com 
aproveitamento, será concedido certificado de qualificação profissional." (AC) 

"§ 3°  O Ministério do Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da 
competência das entidades mencionadas no inciso II deste artigo." (AC) 

"Art. 431. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se 
realizará a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso II do art. 430, 
caso em que não gera vínculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços." 
(N R) 

"a) revogada;" 

"b) revogada;" 

"c) revogada." 

"Parágrafo único." VETADO) 

"Art. 432. A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, 
sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada." (NR) 

"§ 1° O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os 
aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem 
computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica." (NR) 

"§ 2°  Revogado." 

"Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o 
aprendiz completar dezoito anos, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses:" 
(N R) 

"a) revogada;" 

"b) revogada." 

"I — desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;" (AC) 

"II — falta disciplinar grave;" (AC) 

"III — ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; ou" (AC) 
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"IV — a pedido do aprendiz." (AC) 

"Parágrafo único. Revogado." 

"§ 2°  Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidação às hipóteses 
de extinção do contrato mencionadas neste artigo." (AC) 

Art. 2°  O art. 15 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7°: 

"§ 72  Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput deste 
artigo reduzida para dois por cento." (AC) 

Art. 3°  São revogados o art. 80, o  § 1 2  do art. 405.  os  arts. 436  e 437 da Consolidacão das Leis do Trabalho 

— CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452. de 1 2  de maio de 1943.  

Art. 4°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179°  da Independência e 112°  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Domelles 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 	 • 

SECRETARIA JURÍDICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 046/2017 

A autoria da presente Proposição é do nobre vereador Péricles Régis 

Mendonça de Lima. 

Trata-se de PL que "Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 

contratar empresas que cumpram o Decreto 5.598/2005 (Regulamenta a contratação de 

aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 

da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei 10.097/2000", com a 

seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 1° - As empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba deverão comprovar o cumprimento das obrigações do Decreto 
5.598/2005 (Regulamenta a èontratação de aprendizes e dá outras 
providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da 
Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei 10.097/2000, 
que preconizam a contratação de aprendizes. 
§ 1° — Para comprovar o cumprimento disposto no caput somente serão 
aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos 
a ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento 
de seu credenciamento na Secretaria de Administração e posteriormente se 
vencido certame. 
§ 2° — Somente nas contratações emergenciais que a Prefeitura fica 
desobrigada a contratar empresas que cumpram os dispositivos legais 
elencados no caput. 
Art. 2° - Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei em 
todo o Processo de contratação. 
Art. 3° - As obrigações dispostas nesta lei deverão fazer parte integrante 
dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades 
em caso de infração. 
Art. 4° - No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 
mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos 
documentos oficiais expedidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele 
vinculados, dentro do prazo de validade do documento. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

Art. 5° - Ao verificar o descumprimento do art. 3 0, no decorrer da 
contratação, caberá à Prefeitura notificar imediatamente a empresa para 
que cumpra referidas exigências no prazo de 30 dias contados da data da 
notificação. 
Parágrafo único — A não adequação no prazo acima acarretará infração 
contratual grave, devendo a Prefeitura aplicar as penalidades 
convencionadas no contrato. 
Art. 6° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
verba orçamentária própria. 
Art. 7° - Esta Lei entra em vigor em 30 dias contados da data de sua 
publicação. 

O Decreto n° 5.598, de 1° de dezembrO de 2005, que "regulamenta a 

contratação de aprendizes e dá outras providências", disciplina em seu Art. 9 0  o seguinte: 

"Art. 9° Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a 

empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 

aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos 

trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cuias funções demandem formação 

profissional. 

§ 1° No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo, as 

frações de unidade darão lugar à admissão de um aprendiz. 

§ 2° 'Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens 

organizado para o exercício de atividade econômica ou social do empregador, que se 

submeta ao regime da CLT". 

Além disso, a Lei de Licitações, Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, Art. 54 e § 1°: 

"Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-

se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 
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,sç 1° Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as 

condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações 

e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da 

proposta a que se vinculam". 

A proposição em análise intenciona que a Prefeitura de Sorocaba 

contrate empresas que cumpram o já disposto em Lei Federal, nos termos do que 

estabelece o Art. 9 0, do Decreto 5.598/2005 e 429 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943. O2° do Art. 1° desobriga o cumprimento da 

Lei nas contratações emergenciais. Entendemos que tal dispositivo é inconstitucional, uma 

vez que não é possível excepcionar o disposto em Lei Federal. 

Apenas é necessário adequar a ementa do PL para que todas as 

legislações mencionadas pela primeira vez sejam grafadas pelo número e com a data 

completa, conforme melhor técnica legislativa.. 

Desta forma, a proposição visa dar publicidade ao conteúdo das 

legislações vigentes, com base no direito fundamental à informação, presente no Art. 50 , 

inciso XIV da Constituição Federal, e com exceção do §2° do Art. 1° da proposição, sob o 
• 

aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 
Sorocaba, 8 de março de 2017. 

atua. ku.kkoi,e,  I 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 

ASSESSORA JURÍDICA 

De acordo: 

MA 
Secret. ria Jurídica 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N°0.1.  

MODIFICATIVA El ADITIVA LI  SUPRESSIVA 

 

e 

 

RETRITIVA 

    

    

Suprime do § 2° do Art. 1° do Projeto de Lei 46/2017, abaixo 

transcrito: 

§ 2° — Somente nas contratações emergenciais que a 

Prefeitura fica desobrigada a contratar empresas que cumpram 

os dispositivos legais elencados no caput. 

Justificativa: A supressão é necessária em razão do 

parecer da Assessoria Jurídica que analisou ser inconstitucional 

o dispositivo citado. 

S/S., 16 de março de 2017 

411g
liddi  

i . 

. aél.ft' í' ES R.,GIS 
fr-  / ereador 
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Modifica a ementa do Projeto de Lei 46/2017, que passa a ter a 

seguinte redação: 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar 

empresas que cumpram o Decreto 5.598, de 1 de Dezembro de 

2005, que regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras 

providências e a Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de i de maio de 1943, em seus 

artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433. 

Justificativa: A modificação é necessária para adequar o 

texto a melhor técnica legislativa, tendo em vista que o texto 

original, abaixo transcrito, abreviava as datas das legislações 

mencionadas. Texto original: 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas 

que cumpram o Decreto 5.598/2005 (Regulamenta a contratação de 

aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 

430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, 

aprovados pela Lei 10.097/2000. 

S/S., 23 de março de 2017 

ES RÉGIS 
ereador 

MODIFICATIVA 

 

ADITIVA 13 SUPRESSIVA 13 RETRITIVA El 
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JOSÉ FRANCIS 
Presidente d 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 46/2017, de autoria do Nobre Vereador Péricles 
Régis Mendonça de Lima, que obriga a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a contratar empresas que cumpram o Decreto 5.598/2005 
(Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências) e 
os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação 
das Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei 10.097/2000. 

c 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

José Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

C 	 S/C., 27 de março je 2017. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

S/C., 27 de m 	.e2017. 

JOSÉ FRAN 

ANTON 

SILVA 
Membro 

N. 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador José Francisco Martinez 
PL 46/2017 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Péricles Régis 
Mendonça de Lima, que "Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que 
cumpram o Decreto 5.598/2005 (Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras 
providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovados pela Lei 10.097/2000". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto, com ressalvas (fls. 17/19). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão 
de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria 
encontra respaldo no ordenamento jurídico, visto que ratifica previsão do art. 9 0  do 
Decreto Federal 5.598/2005, no que tange à obrigatoriedade de contratação de aprendizes, 
de modo a incentivar nos limites do município a contratação de empresas que cumpram o 
previsto na legislação e demais normas correlatas da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Ademais, a propositura difunde o direito à informação, estatuído no art. 
50, inciso XIV, da Constituição Federal. 

No entanto, constatamos que o art. 1 0, § 2°, apresentava previsão 
inconstitucional, como destacado pela D. Secretaria Jurídica, visto que desobrigava o 
cumprimento da Lei Federal 8.666/93, no caso de contratações emergenciais, 
excepcionando previsão de Norma Federal. 

Contudo, observamos que o Autor da proposição protocolou as Emendas  
n° 01 e 02 visando sanar as irregularidades apontadas pela D. Secretaria Jurídica. Logo, 
aproveitamos o ensejo para constatar que as Emendas n° 01 e 02  estão em consonância 
com nosso direito positivo, sanando a inconstitucionalidade apontada na proposição pela 
D. Secretaria Jurídica. 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal do Projeto de Lei n° 
46/2017, bem como de suas Emendas n°01 e O 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Pela aprovação. 

Ode março de 2017. 

PESSINI 
sidente 

JOÃO PAULO NOGUEIRA MIRANDA 
Membro 

c 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: As Emendas n's 01 e 02 e o Projeto de Lei n° 46/2017, do Edil 
Péricles Régis Mendonça de Lima, que obriga a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a contratar empresas que cumpram o Decreto 5.598/2005 
(Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências) e os 
artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das 
Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei 10.097/2000. 

c 



V- 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: As Emendas n's 01 e 02 e o Projeto de Lei n° 46/2017, do Edil 
Péricles Régis Mendonça de Lima, que obriga a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a contratar empresas que cumpram o Decreto 5.598/2005 
(Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências) e os 
artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das 
Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei 10.097/2000. 

Pela aprovação. 

S/C., 30 de março de 2017. 

A 

OVV-10  
ANTO7 O ARLOS VANO JÚ IOR 

Preside te 



IARA BERNARDI 
Membro 

EY DIOGO DE MELO 
Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

SOBRE: As Emendas ri% 01 e 02 e o Projeto de Lei n° 46/2017, do Edil 
Péricles Régis Mendonça de Lima, que obriga a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a contratar empresas que cumpram o Decreto 5.598/2005 
(Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências) e os 
artigos 402, 403, 428, 429, 430: 411, 432 e 433 'da Consolidação das 
Leis do Trabalho — CLT, apio-vádos pela Lei 10.097/2000. 

Pela aprovação. 

S/C., 30 d março de 017. 

FERNA p . SCHLI ARCIA 
I llik 

esidenk 



Projeto RETIRADO a pedido do So  
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 46/2017 

SOBRE: Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que 
cumpram o Decreto n° 5.598, de 1° de dezembro de 2005, que regulamenta a contratação 
de aprendizes e dá outras providências e a Consolidação das Leis do Trabalho — CLT 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943, e seus artigos 402, 403, 428, 
429, 430, 431, 432 e 433. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° As empresas que desejam contratar com a Prefeitura 
Municipal de Sorocaba deverão comprovar o cumprimento das obrigações do Decreto n° 
5.598 de 10  de dezembro de 2005 (Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras 
providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis 
do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei Nacional n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que 
preconizam a contratação de aprendizes. 

Parágrafo único. Para comprovar o cumprimento disposto no caput 
somente serão aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a 
ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento de seu 
credenciamento na Secretaria de Administração e posteriormente se vencido certame. 

Art. 2° Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei 
em todo o processo de contratação. 

Art. 3° As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte 
integrante dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso 
de infração. 

Art. 4° No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 
mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos 
oficiais expedidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de 
validade do documento. 

o 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

0,0 

Art. 5° Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da 
contratação, caberá à Prefeitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra referidas 
exigências no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 

Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará infração 
contratual grave, devendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no contrato. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de 
sua publicação. 

S/C.,--15 de maio de 2017. 

FAUSTO SALVADOR TERES 

SILVESTRE 

Rosa.- 

o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
EsTADo 11 SÀo Nulo 

Sorocaba, 23 de maio de 2017. 

0 3 3 r) 
A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafo" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência o seguinte .  Autógrafo, já aprovado 
em definitivo por este Legislativo. 

• Autógrafo n° 40/2017 ao Projeto de Lei n" 46/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

RODRIG MA eANHATO 
nte 

Cl .0 
• 

Este impresso foi conieccionado 
com papel 100% reciclado 

ROSA 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 40/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2017 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram o Decreto n° 5.598, 
de 1° de dezembro de 2005, que regulamenta a 
contratação de aprendizes e dá outras providências e 
a Consolidação das Leis do Trabalho — CLT 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 
1943, em seus artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 
e 433. 

PROJETO DE LEI N° 46/2017, DO EDIL PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° As empresas que desejam contratar com a Prefeitura 
Municipal de Sorocaba deverão comprovar o cumprimento das obrigações do Decreto n° 
5.598 de 10  de dezembro de 2005 (Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras 
providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis 
do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que 
preconizam a contratação de aprendizes. 

Parágrafo único. Para comprovar o cumprimento disposto no caput 
somente serão aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a 
ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento de seu 
credenciamento na Secretaria de Administração e posteriormente se vencido certame. 

Art. 2° Cabe a Prefeitura dar ciência expressa desta Lei às empresas 
em todo o processo de contratação. 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 3° As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte 
integrante dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso 
de infração. 

Art. 4° No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 
mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos 
oficiais expedidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de 
validade do documento. 

Art. 5° Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da 
contratação, caberá à Prefeitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra referidas 
exigências no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 

Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará infração 
contratual grave, devendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no contrato. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de 
sua publicação. 

Rosa/ 



Prefeitura de SOROCABA 
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VETO N° 04/2017 
Processo n° 15.740/2017 

Sorocaba, 20 de junho de 2 017. 
AOS PROJETOS EM APRESENTAÇÃO 

.M 
.\\ 

Excelentíssimo Senhor Presidente: ANCA 
PRII1PNITE 

Sirvo-me do presente para, com fulcro nas disposições ,co stantes do artigo 46 e 
seus parágrafos, combinado com o inciso V do artigo 61, todos da Lei Orgânica, apor VETO TOTAL 
ao Projeto de Lei n° 46/2017, Autógrafo n° 40/2017, de autoria do Nobre Edil Péricles Régis 
Mendonça de Lima. 

O Projeto de Lei em comento obriga a Prefeitura a contratar empresas que 
cumpram o Decreto n° 5.598, de 1° de dezembro de 2005, que regulamenta a contratação de 
aprendizes e dá outras providências e a Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, em seus artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433. 

Embora se deva reconhecer os nobres propósitos que embasaram a propositura 
aprovada pelo Poder Legislativo, a negativa de sanção se justifica pelas razões que seguem abaixo: 

A competência para legislar sobre licitação está prevista no inciso XXVII do 
artigo 22 da Constituição Federal, a qual estabelece que compete privativamente à União legislar sobre 
normas gerais de licitação e contratos administrativos, em todas as modalidade para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
obedecido o art. 37, XXI da Constituição da República. 

O assunto sobre vedações quanto aos interessados em participar das licitações 
públicas está inteiramente regrado na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e 
Contratos — LCC (regulamenta o art. 37, Inc. XXI da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos na Administração Pública e dá outras providências). 

Na forma do artigo 3° dessa mesma Lei, impõe-se a observância ao princípio da 
isonomia entre os participantes no processo licitatório, tendo em vista a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, devendo o julgamento obedecer aos princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que são 
correlatos. 

Cumpre salientar também que a comprovação dos artigos 402 a 433 da 
Consolidação das Leis do Trabalho — CLT e do Decreto n° 5.598, de 10  de dezembro de 2005, por 
todas as licitantes, considerando-se que o parágrafo único do artigo 10  da propositura impõe a 
comprovação da exigência já por ocasião do credenciamento, ofende o entendimento do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, consubstanciado o enunciado da Súmula 17, de que na 
fase de habilitação, e com maior razão em momento anterior (credenciamento) não é possível se exigir 
documentos não elencados nos artigos 27 a 31 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. Transcrevo 
abaixo o texto da mencionada Súmula: 

SÚMULA 17 — Em procedimento licitatório, não é permitido exigir-se, 
para fins de habilitação, certificações de qualidade ou quaisquer outras não previstas em Lei. 

Concluindo: a Lei de Licitações, da competência da União, é norma geral, de 
abrangência nacional e de obediência obrigatória pelos entes da federação. No entendimento 
Professora Fernanda Marinela ("Direito Administrativo — 4' edição, Ed. Impetus, pág. 316) tem-se 
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Atenciosamente, 

refeita Municipal 
em exercício 

Prefeitura de SOROCABA 
Veto n°04/2017 — fls. 2. 

que: "Para a doutrina, são normas gerais os preceitos que estabelecem os princípios, os 
fundamentos, as diretrizes, enfim, os critérios básicos conformadores das leis que 
necessariamente terão de sucedê-las para completar a regência da matéria. Em regra, são 
preceitos que podem ser aplicados uniformemente em todo o país, vale dizer, são nacionalmente 
utilizados". 

É certo que se admite aos Municípios legislarem sobre licitação, de forma 
suplementar (g.m.) à legislação nacional de regência, nos termos do inciso II do artigo 30 da 

Constituição Federal, no que couber, mas, a pretexto de suplementar a Lei Federal, não lhes cabe 

legislar criando inovações no tema ou mesmo disciplinando sobre tema já agasalhado pela 
Constituição Federal e na Lei de Licitações como é o caso da proposição em comento. 

Além disso, em sendo aprovado tal Projeto de Lei, impor-se-á nova obrigação 
ao Poder Público no ato da contratação, trazendo requisitos a mais que aqueles determinados em 

legislação federal. E mais: a postura do Poder Público já é em sempre será a de zelar e observar 
condições de engajamento social de empresas contratadas. 

Levando-se em consideração todos os argumentos aqui expostos decido vetar 
integralmente o Projeto de Lei n° 46/2017, Autógrafo n° 40/2017, de autoria do Nobre Edil Péricles 
Régis Mendonça de Lima. 

Sendo só para o momento, reitero protestos de estima e consideração. 

Ao 

Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 

Veto n° 04/2017 Aut. 40/2017 e PL 46/2017. 
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ANTO 

S LVA 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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c 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
VETO TOTAL N° 04/2017 
Relator: José Francisco Martinez 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das atribuições que o RI 
desta Casa de Leis lhe confere, manifesta-se sobre o VETO TOTAL n° 04/2017 ao Projeto de Lei 
n° 46/2017 (AUTÓGRAFO 40/2017), em atendimento às disposições dos arts. 119 e seguintes 
do Regimento Interno: 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o projeto de autoria do nobre Vereador 
Péricles Régis Mendonça de Lima, que foi enviado, na forma de AUTÓGRAFO, pelo Presidente 
da Câmara ao Sr. Prefeito para sanção, nos termos do art. 46 da Lei Orgânica do Município de 
Sorocaba, no caso de sua concordância. 

Entretanto, o Sr. Prefeito Municipal, ninsiderhn'do o projeto de lei inconstitucional 
e 

por invadir a competência da União pata legislar sobre licitações, vetou-o totalmente, 
procedendo na forma do § 2° do 'art. ,  46 P da .LOMS, obedecido o iazo nele previsto (15 dias 
úteis), comunicando ao Presidente desta Casa a sua decisão. _ 	 _ 

Assim, por força do art. 119, §1° do RIC, a proposição vetada foi encaminhada a esta 
Comissão de Justiça para a sua manifestação. 

Todavia, ousamos discordaTdas argu- m-entRõe-s-  cfo Senhor— Prefeito, uma vez que 
não procede a alegação de que o presente projeto de lei invade a competência da União para 
legislar sobre licitações (art. 22, XXVII c/c art. 37, XXI da Constituição Federal). 

Ocorre que a matéria ratifica previsão do Decreto Federal 5.598/2005, qual seja, seu 
art. 90, de modo a incentivar nos limites do município a contratação de empresas que já 
cumpram as normas correlatas no tocante à contratação de aprendizes. 

Sendo assim, opinamos pela REJEIÇÃO DO VETO TOTAL N° 0472017  aposto pelo 
Chefe do Executivo, que deverá ser submetido ao julgamento do Plenário em uma única 
discussão e votação nominal (art. 120, § 10 do RIC) e dependerá do voto da maioria absoluta 
dos membros da Câmara para sua rejeição (art. 163, V do RIC). 

S.S., 03 de j 	o de 2017. 
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Totais da Votação : 
	

SIM 	NÃO 
1 
	

19 

Result i da Vota ão : 	REJEITADO 
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RESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
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Matéria : VETO TOTAL 04/2017 AO PL 46/2017 

o 

Reunião:  
Data :  
Tipo   
Turno :  
Quorum :  
Condição :  
Total de Presentes  
Nome do Parlamentar 
HÉLIO MAURO SILVA BRASILEIRO 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
FAUSTO SALVADOR PERES 
FERNANDA SCHLIC GARCIA 
FERNANDO ALVES LISBOA DINI 
FRANCISCO FRANÇA DA SILVA 
HUDSON PESSINI 
IARA BERNARDI 
IRINEU DONIZETI DE TOLEDO 
JOÃO DONIZETI SILVESTRE 
JOÃO PAULO NOGUEIRA MIRANDA 
JOSÉ APOLO DA SILVA 
PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA 
LUIS SANTOS PEREIRA FILHO 
RAFAEL DOMINGOS MILITÃO 
RENAN DOS SANTOS 
RODRIGO MAGANHATO 
ANTÔNIO CARLOS SILVANO JÚNIOR 
VITOR ALEXANDRE RODRIGUES 
WANDERLEY DIOGO DE MELO 

Partido 	Voto Horário 
PMDB 	Nao 10:02:38 
PSDB 	Nao 10:02:54 
PODEMOSNao 10:02:51 
PSOL 	Nao 10:02:40 
PMDB 	Sim 10:02:59 
PT 	Nao 10:02:43 
PMDB 	Nao 10:02:37 
PT 	Nao 10:02:50 
PRB 	Nao 10:03:11 
PSDB 	Nao 10:02:39 
PSDB 	Nao 10:02:36 
PSB 	Nao 10:02:37 
PMDB 	Nao 10:03:03 
PROS 	Nao 10:02:35 
PMDB 	Nao 10:02:38 
PC do B 	Nao 10:02:40 
DEM 	Nao 10:02:37 
PV 	Nao 10:02:35 
PMDB 	Nao 10:02:34 
PRP 	Nao 10:02:40 

SO 43/2017 
11/07/2017 - 10:02:29 às 10:03:34 
Nominal 
Veto 
Maioria Absoluta 
11 votos Não 
20 Parlamentares 

TOTAL 
20 

11/07/2017 10:03 
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Atenciosa • ente 

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Sorocaba, 11 de julho cle 2017. 
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Excelentíssimo Senhor, 

Comunicamos a VOssa Excelência quem Veto 
Total rt° 04/2017 ao Projeto de Lei n° 46/2017, Autógrafo n°40/2017.1 
de autoria do Edil Pendes Régis Mendonça de Lima, que obriga a 
Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram 
o Decreto 5598/2005 (Regulamenta a contratação de aprendizes e dá 
outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovados pela Lei n° 

10.097/2000', foi REJEITADO por esta Edilidade. 

Sendo só ó que nos apresenta para o - 

momento, subscrevemo-nos, 

RODRIGO 	HATO 
nte 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO  
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA  
rosa.- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 11.551, DE 21 DE JULHO DE 2017 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram o Decreto n° 
5.598, de 1° de dezembro de 2005, que 
regulamenta a contratação de aprendizes e dá 
outras providências e a Consolidação das Leis do 
Trabalho — CLT aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1° de maio de 1943, em seus artigos 402, 
403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433. 

Projeto de Lei n°46/2017, de autoria do Vereador Péricles Regis Mendonça de Lima 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de 
Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do 
Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 
2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° As empresas que desejam contratar com a Prefeitura 
Municipal de Sorocaba deverão comprovar o cumprimento das obrigações do Decreto 
n° 5.598 de 1° de dezembro de 2005 (Regulamenta a contratação de aprendizes e dá 
outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da 
Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei n° 10.097, de 19 de 
dezembro de 2000, que preconizam a contratação de aprendizes. 

Parágrafo único. Para comprovar o cumprimento disposto no 
caput somente serão aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho 
ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento de 
seu credenciamento na Secretaria de Administração e posteriormente se vencido 
certame. 

Art. 2° Cabe a Prefeitura dar ciência expressa desta Lei às 
empresas em todo o processo de contratação. 

Art. 3° As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte 
integrante dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades 
em caso de infração. 

Art. 40  No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 
mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos 
oficiais expedidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do 
prazo de validade do documento. 
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Art. 5° Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da 
contratação, caberá à Prefeitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra 
referidas exigências no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 

Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará 
infração contratual grave, devendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas 
no contrato. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da 

C data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 21 de julho de 2017. 

P 	ent 

Publicada na Divisão de Expediente 	da Câmara Municipal de Sorocaba, na 
data supra.- 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA: 

Com o cumprimento da Lei da aprendizagem os jovens sorocabanos têm a 
oportunidade de inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver 
competências para o mercado de trabalho, enquanto os empresários têm a oportunidade 
de contribuir para a formação dos futuros profissionais do país, difundindo os valores e 
cultura de suas respectivas empresas. 
Em relatório publicado em 2015, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
destacou que em 2014, 73,3 milhões de jovens estavam desempregados, o que 
representa 13% da população de jovens no mundo. Nas nações onde os salários são 
menores, 31% dos jovens não têm nenhuma qualificação ou educação formal. 
A formação técnico-profissional de adolescentes e jovens amplia as possibilidades de 
inserção no mercado de trabalho e torna mais promissor o futuro da nova geração. O 
empresário, por sua vez, além de cumprir sua função social, contribuirá para a 
formação de um profissional mais capacitado para as atuais exigências do mercado de 
trabalho e com visão mais ampla da própria sociedade. 
Regulamentada pelo Decreto n° 5.598, de 1° de dezembro de 2005, e com as diretrizes 
curriculares estabelecidas na Portaria MTE n° 615, de 13 de dezembro de 2007, a 
aprendizagem proporciona a qualificação social e profissional adequada às demandas e 
diversidades dos adolescentes, em sua condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, dos jovens, do mercado de trabalho e da sociedade quanto às 
dimensões ética, cognitiva, social e cultural do aprendiz. 
Da mesma forma, com o cumprimento o Decreto n° 5.598/2005 (Regulamenta a 
contratação de aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 
430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, o Poder Público 
Municipal também poderá ser beneficiado, vez que os jovens que não puderem atuar na 
empresa contratada (por motivos de insalubridade ou outros, nos termos do art. 23-A 
do Decreto n° 5.598/2005), deverão ser encaminhados para fazer seu período de 
aprendizagem prática em órgãos públicos, organizações da sociedade civil, sem onerar 
os cofres públicos. 
O cumprimento desta legislação possui um caráter social, pois pode privilegiar 
adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas 
socioeducativas; jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; jovens e 
adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda; 
jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; jovens e adolescentes 
egressos do trabalho infantil; jovens e adolescentes com deficiência; jovens e 
adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, médio 
regular ou médio técnico, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; 
jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na rede pública. 
Mais que uma obrigação legal, que deve ser verificada pelo Poder Público, a 
aprendizagem é uma ação de responsabilidade social e um importante fator de 
promoção da cidadania, redundando, em última análise, numa melhor produtividade. 
Tal proposta também visa retirar o jovem da ociosidade, o que evita o envolvimento em 
atividades que levam ao mundo do crime e ao uso de drogas. 
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TERMO DECLARATORIO 

A presente Lei n° 11.551, de 21 de julho de 2017, foi afixada no átrio desta Câmara 
Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4 0, da Lei Orgânica do 
Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 21 de julho de 2017. 
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LEI N2 11.551, DE 21 DE JULHO DE 2017 
Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram o Decreto 

n9  5.598, de 1 9  de dezembro de 2005, que regulamenta a contratação de aprendizes e dá 
outras providências e a Consolidação das Leis do Trabalho — CLT aprovada pelo Decreto-
-Lei n 9  5.452, de 1 9  de maio de 1943, em seus artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 
e 433. 
Projeto de Lei n 9  46/2017, de autoria do Vereador Péricles Regis Mendonça de Lima 
Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 

dispõe o § 89, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4 9  do Art. 176 
da Resolução n 9  322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a 
Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 9  As empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba de-

verão comprovar o cumprimento das obrigações do Decreto n 9  5.598 de 19  de dezembro 
de 2005 (Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências) e os artigos 
402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, apro-
vados pela Lei n 9  10.097, de 19 de dezembro de 2000, que preconizam a contratação de 
aprendizes. 
Parágrafo único. Para comprovar o cumprimento disposto no caput somente serão acei-

tos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, 
dentro do prazo de validade do documento, no momento de seu credenciamento na Se-
cretaria de Administração e posteriormente se vencido certame. 
Art. 2 9  Cabe a Prefeitura dar ciência expressa desta Lei às empresas em todo o processo 
de contratação. 
Art. 39  As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte integrante dos contratos 
firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso de infração. 
Art. 49  No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, mensalmente, comprovar 
o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos oficiais expedidos pelo 
Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de validade do docu-
mento. 
Art. 5 9  Ao verificar o descumprimento do art. 3 9, no decorrer da contratação, caberá à 

Prefeitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra referidas exigências no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 
Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará infração contratual grave, 
devendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no contrato. 
Art. 69  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orça-
mentária própria. 
Art. 7 9  Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 21 de julho de 2017. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data 
supra.- 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 
JUSTIFICATIVA: 
Com o cumprimento da Lei da aprendizagem os jovens sorocabanos têm a oportunidade 1 
de inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver competências para o merca- • 
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do de trabalho, enquanto os empresários têm a oportunidade de contribuir para a forma- 
• ção dos futuros profissionais do país, difundindo os valores e cultura de suas respectivas 

empresas. 
• Em relatório publicado em 2015, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) destacou 

que em 2014, 73,3 milhões de jovens estavam desempregados, o que representa 13% 
• da população de jovens no mundo. Nas nações onde os salários são menores, 31% dos 
I jovens não têm nenhuma qualificação ou educação formal. 
• A formação técnico-profissional de adolescentes e jovens amplia as possibilidades de in-
1 serção no mercado de trabalho e torna mais promissor o futuro da nova geração. O em- 
• presário, por sua vez, além de cumprir sua função social, contribuirá para a formação de 
I um profissional mais capacitado para as atuais exigências do mercado de trabalho e com 
• visão mais ampla da própria sociedade. 
1 Regulamentada pelo Decreto n° 5.598, de 12  de dezembro de 2005, e com as diretri- 
• zes curriculares estabelecidas na Portaria MTE n2 615, de 13 de dezembro de 2007, a 
1 aprendizagem proporciona a qualificação social e profissional adequada às demandas e 
• diversidades dos adolescentes, em sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, 

dos jovens, do mercado de trabalho e da sociedade quanto às dimensões ética, cognitiva, 
• social e cultural do aprendiz. 

Da mesma forma, com o cumprimento o Decreto n2 5.598/2005 (Regulamenta a contra- 
• tação de aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 
1  432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho —CLT, o Poder Público Municipal também 
• poderá ser beneficiado, vez que os jovens que não puderem atuar na empresa contra-
i tada (por motivos de insalubridade ou outros, nos termos do art. 23-A do Decreto n° I 
• 5.598/2005), deverão ser encaminhados para fazer seu período de aprendizagem prática 

em órgãos públicos, organizações da sociedade civil, sem onerar os cofres públicos. 
▪ O cumprimento desta legislação possui um caráter social, pois pode privilegiar adolescen- 

tes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas; I 
jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; jovens e adolescentes cujas famí- 

• lias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda; jovens e adolescentes I 
em situação de acolhimento institucional; jovens e adolescentes egressos do trabalho 
infantil; jovens e adolescentes com deficiência; jovens e adolescentes matriculados na 1 
rede pública de ensino, em nível fundamental, médio regular ou médio técnico, inclusive 
na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; e jovens desempregados e com ensino 
fundamental ou médio concluído na rede pública. 
Mais que uma obrigação legal, que deve ser verificada pelo Poder Público, a aprendiza- 
gem é uma ação de responsabilidade social e um importante fator de promoção da cicia- 

• dania, redundando, em última análise, numa melhor produtividade. Tal proposta também 
visa retirar o jovem da ociosidade, o que evita o envolvimento em atividades que levam 

• ao mundo do crime e ao uso de drogas. 
TERMO DECIARATÓRIO 

• A presente Lei n° 11.551, de 21 de julho de 2017, foi afixada no átrio desta Câmara Muni-
' cipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 42, da Lei Orgânica do Município. 
• Câmara Municipal de Sorocaba, aos 21 de julho de 2017. 

JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
• Secretário Geral 
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